LEI MUNICIPAL Nº 445/78

REGULAMENTA OS LOTEAMENTOS NO MUNICÍPIO.

BENITO BERTOLUCI, Vice-Prefeito em Exercício, do Município de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Entende-se para os efeitos desta Lei, por loteamento urbano a subdivisão da área em lotes destinados à edificação de qualquer natureza, realizada de acordo com projetos regulamentares, aprovados pelo poder municipal, desde que, do processo de subdivisão se origine a criação de espaço viário ou a modificação do espaço viário existente.

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se:

1 - ÁREA URNANA - a definida em lei municipal, observda a existência de , no mínimo, três dos seguintes melhoramentos:

a) meio fio ou calçamento, com canalização de água pluviais;

b) abastecimento de água;

c) sistema de esgotos sanitários;

d) rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

e) escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 3,0 km (três quilômetros) do imóvel considerado.

1 - ÁREA URBANA - a definida em Lei Municipal, observada a existência de, no mínimo, dois dos seguintes melhoramentos:

a) meio fio ou calçamento, com canalização de água pluviais;

b) abastecimento de água;

c) sistema de esgoto sanitários;

d) rede de iluminação pública com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

e) escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilometros (3,0km) do imóvel considerado." Alterado pela LM 447/1978

2 - ÁREA RURAL - é a parte do território do Município situado fora da área urbana.

§ Único - à Lei Municipal compete definir e delimitar as áreas urbanas do Município.

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, ficam adotadas as seguintes definições:

1 - ÁREA DE RECREAÇÃO - é a área reservada a atividade cultural, cívica, esportivas e contemplativas da população, como praça, bosques, parques e jardins;

2 - ÁREA DE USO INSTITUCIONAL - é toda área reservada a fins específicos de utilidade pública, tais como, educação, saúde, cultura, administração, etc...

3 - QUARTEIRÃO - á a área de terras delimitada por vias de comunicação subdividida, ou não, em lotes para construção;

4 - VIA DE COMUNICAÇÃO - é todo espaço que possibilita a interligação das divisas atividades do Município. Classificam-se em:

a) avenida principal - destinada a circulação geral;

b) avenida secundária - destinada à circulação local;

c) rua principal - destinada à canalização dos tráfego para as vias principais;

d) rua secundária - destinada ao simples acesso aos lotes quando essas ruas terminam numa praça de retorno, denominam-se "cul de sac".

5 - ÁREA PARA LOTEAMENTOS POPULARES - é todo fracionamento de terras, com características urbanas, para implantação de núcleos de habitação econômica destinada a atender as populações de baixo poder aquisitivo.

Art. 4º - Entende-se por desmembramento de terreno a subdivisão da área urbana em lotes, desde que não origine a criação de espaço viário novo nem modificações no espaço viário existente.

Art. 5º - As disposições da presente Lei aplicam-se também aos loteamentos, arrumentos, desmembramentos e remembramentos efetuados em inventários, ou em virtude de divisão amigável ou judicial, para a extinção da comunhão ou para qualquer outro fim.

Art. 6º - Todo o espaço correspondente a vias de circulação e demais logradouros, assim como praças e demais espaços destinados ao uso público, ou À construção de prédios públicos situados na área loteada, serão cedidos à Prefeitura pelos respectivos proprietários, com todas as benfeitorias existentes e as exigidas por esta Lei, sem qualquer ônus para a dita Prefeitura.

Art. 7º -A Prefeitura constituirá um Fundo Territorial, formado pelos terrenos pertencentes ao Município não de uso público, para fim de permutar áreas com particulares com vistas à consecução dos objetos do Plano Diretor.

Art. 7º Revogado.

Art. 8º - Os loteamentos novos assim como os desmembrados no que couber deverão respeitar as seguintes medidas limites conforme a zona em que estiverem situados.


ZONA A
ZONA B
ZONA C
ZONA D

Largura mínima do quarteirão
---
---
50m
80m

Comprimento máximo do quarteirão
---
---
150m
150m

Largura mínima do lote
12m
12m
15m
15m

Área mínima do lote
360m²
360m²
450m²
450m²

“Parágrafo Único. Da documentação exigida para desembaraçar terrenos e pessoa física ou jurídica de direito privado, proprietário do imóvel urbano, interessada em desmembrar para fins previstos nesta Lei, deverá requerer a aprovação do respectivo projeto, indicado: a área e as dimensões do terreno a ser desmembrado, bem como a área remanescente, não podendo, tanto a primeira como a Segunda, terem dimensões inferiores às fixadas para as respectivas zonas". Alterado pela LM 448/1978

Art. 9º - O sistema viário obedecerá as seguintes medidas mínimas:

a) As vias principais do loteamento, indicadas pela Prefeitura, deverão Ter duas faixas carroçáveis de oito metros e meio cada uma, separadas por um canteiro longitudinal de três metros de largura no mínimo; os passeios deverão Ter quatro metros de largura cada um.

b) As vias intermediárias deverão Ter uma faixa carroçável de onze metros de largura e passeio de quatro metros cada um no mínimo.

c) Nenhuma via poderá Ter menos de dezesseis metros de largura.

d) A faixa carroçável das vias de caráter local será de seis metros e meio no mínimo de largura.

e) Em loteamentos de caráter turístico, o critério da Prefeitura, e quando forem mantidas as condições naturais do terreno e da vegetação,  os passeios das vias intermediárias e locais poderão consistir em caminhos empedrados ou lajeados em um metro e vinte de largura, com traçado livre.

f) As rampas máximas permitidas para as vias públicas serão:

7% (sete por cento) para as vias principais;

8% (oito por cento) para as vias intermediárias; e

10% (dez por cento) para as vias locais, sendo que nos loteamento de caráter turístico, a critério da Prefeitura, e quando forem mantidas as condições naturais do terreno e vegetação, a rampa máxima das vias locais poderá atingir o máximo de 12%.

g) As passagens para pedestres terão a largura mínima de dez metros não podendo o seu comprimento exceder de oitenta metros.

h) O ângulo de incidência das ruas em cruzamentos não poderá ser menor que sessenta graus.

i) As curvas reversas serão evitadas na medida do possível, e quando existentes deverão ser ligadas por tangentes de comprimento mínimo de trinta metros.

Art. 10º - Os projetos de loteamentos deverão a previsão de praças com área total correspondente a 7% (sete por cento) da área total da gleba assim como de terrenos para localização de escolas ou outras edificações públicas com uma área total de 5% (cinco por cento) da área total da gleba respeitando um mínimo absoluto de 2.500 (dois mil e quinhentos) metros quadrados e cabendo à Prefeitura indicar a localização das mesmas áreas.

Art. 11º - Três por cento (3%) da área total da gleba com o mínimo absoluto de dois lotes, serão concedidos pelo proprietários à Prefeitura , sem ônus para esta, a fim de integrar o Fundo Territorial Municipal nos termos desta Lei.

§ Único - Se não for concretizada a destinação da área definida neste artigo, no prazo de quatro anos, a área retornará ao proprietário, igualmente sem ônus para este. A localização da referida área será indicada pelo proprietário.

Art. 11. Revogado.

Art. 12º - A solicitação de proceder ao loteamento de uma gleba implica no compromisso, por parte, do proprietário, de ceder à Prefeitura, sem ônus para esta, as vias públicas pavimentadas, dotadas de esgoto pluvial, assim como os terrenos referidos no artigo precedente devidamente nivelados, correspondente ao disposto no artigo precedente.

Art. 13º - Em termo de compromisso lavrado entre a Prefeitura e o proprietário da gleba ficarão hipotecados por este, parte da gleba de valor igual ao do orçamento das obras, como garantia da execução dos serviços previstos nesta Lei.

§ Único - O valor da terra caucionada será calculada sem computar a valorização do loteamento.

§ 1º - A hipoteca continuará garantia para a fiel execução das obras especificadas no artigo 5º deste Lei.

§ 2º - Revogado.

§ 3º - Ao processo de loteamento deverá ser anexada a Certidão do Registro de Imóveis, da inscrição da hipoteca.

§ 4º - O Município poderá dar quitação parcial e sucessiva da hipoteca dos lotes em cujo quarteirão já estejam concluídas as obras, desde que aprovadas pelo Município.

§ 5º - A liberação das áreas hipotecadas somente será feita depois de ortogada a escritura de doação das áreas referidas no artigo 10 desta Lei.

§ 6º - Verificado, ao término do prazo ou da prorrogação, o inadimplente de qualquer uma das condições de licenciamento de loteamento, a hipoteca será executada pelo Município.

§ 7º - Se da execução da hipoteca na forma do parágrafo anterior, não resultar recurso suficiente para a conclusão das obras restantes, será apurado o saldo e levado a débito do loteador para a devida cobrança judicial;

§ 8º - O recurso financeiro oriundo da execução hipotecária será levado à conta bancária vinculada à cobertura das despesas de execução das obras não realizadas.

Art. 15º - Não será exigida a garantia hipotecária a que se refere o artigo anterior, sempre que se tratar:

1 - De loteamento popular aprovado pelo BNH;

2 - De entidade pública, autárquica, de economia mista ou empresa pública que aplique diretamente recursos próprios ou atue como agente financeiro do BNH;

3 - De empresa privada que prove estar o seu plano de arruamento, loteamento e obras aprovado pelo BNH.

Art. 16º - O loteamento poderá mediante aprovação ser realizado em etapas.

Art. 17º - O proprietário da gleba loteada deverá afixar em lugar visível, as suas expensas, cartaz com dimensão mínima de um metro com as diretrizes seguintes em letras e distância: "Nenhuma construção será permitida neste loteamento antes da conclusão completa das obras de urbanização".

Art. 18º - Os loteamentos em áreas rurais, para fins de expansão urbana, ou destinados a formação de núcleo urbano e de sítio de recreio, obedecerão as disposições da legislação federal e metodológica fixada pela Instrução nº 11/76 do INCRA, e as disposições desta Lei no que for aplicável.

Art. 19º - No caso do loteamento ser executado por pessoa jurídica de direito privado, cada um de seus sócios responderá solidariamente pelos encargos do loteamento.

Art. 20º - O loteador incorrerá na multa de 0,50% do orçamento das obras previstas no projeto, por dia de atraso na conclusão das mesmas sem prejuízo do embargo administrativo municipal ou judicial.

Art. 21º - Se dentro de um ano do licenciamento do loteamento o loteador desistir do empreendimento sem início das obras e sem comprometimento de venda dos lotes, será cancelada a licença concedida e serão liberados os lotes hipotecados.

Art. 22º - Não poderão ser aprovados projetos de loteamentos, nem permitida a abertura de vias de comunicação em terreno abaixo e alagadiço, sujeitos a inundações, sem que sejam previamente aterrados e executadas as obras de drenagem necessárias.

Art. 23º - Não poderão ser arruados, nem loteados, terrenos que forem a Juízo do Município, julgados impróprios para a edificação ou inconvenientes para a habitação. Também não poderão ser arruados ou loteados terrenos de relevantes importância ecológica para a cidade.

Art. 24º - A pessoa física ou jurídica de direito privado, proprietário de imóvel urbano ou rural, interessada em lotea-lo para os fins previstos nesta Lei, deverá requerer a aprovação do respectivo projeto, indicando nome por extenso, nacionalidade, estado civil, profissão e domicílio do requerente apresentando os seguintes documentos:

I - De ordem legal:

a) memorial assinado pelos proprietários ou por procuradores devidamente autorizados, contendo:

· denominação:

· localização, bem como dados auxiliares sobre a sua posição em relação à linha divisória do perímetro urbano a às vias de acesso:

· área total do imóvel, com descrição das linhas de divisa e nome do confrontantes da área.

b) Relações cronológica dos títulos de domínio, desde 20 anos, com indicação de natureza e data de cada um e do número e data das transcrições, ou certidão de títulos e prova de que se acham devidamente transcritos.

c) Certidões negativa do Registro de Imóveis referente aos direitos reais enumerados no artigo 674 do Código Civil.

d) Se o imóvel estiver sujeito à cláusula ou condições ou gravado com direito real, declaração formal de seu titular, passada em cartório devidamente registrada, autorizando o loteamento da área e a contratação e venda de lotes.

e) Declaração formal do interessado, com outorga uxória passada em cartório, de que todas as despesas decorrentes da urbanização da área e previstas no memorial e projetos apresentados, correrão por sua conta, já estando as mesmas incluídas nos preços dos lotes, não cabendo aos compromissários compradores e à Prefeitura qualquer ônus.

f) Certidão negativa da Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do Foro e do cartório de Protestos de Títulos.

g) Modelo de contrato tipo impresso, contendo as condições de venda e as obrigações de ambas as partes contratantes, com relação aos serviços públicos e melhoramentos que serão executados e constantes do "Termo de Compromisso" previsto nesta Lei.

h) Certificado de cadastro fornecido e expedido pelo INCRA, na forma do estabelecido no artigo 22 da Lei 4.947 de 6 de abril de 1966, acompanhando a prova de quitação do pagamento de Imposto Territorial Rural relativo ao último lançamento expedido pelo mesmo.

i) Certidão fornecida pelo INCRA, comprovando, mediante verificação no local, que o imóvel tenha perdido suas condições de exploração agrícola, quando se tratar de loteamento para formação d núcleo urbano, centro comunitário de áreas rurais, expansão residencial e comercial, implantação industrial, sítio de recreio e turismo.

j) Declaração fornecida pela Prefeitura Municipal de que a área a ser loteada deverá servir por sua situação ou condições de exploração digo, ou condições peculiares, para a formação de núcleo urbano; centro comunitário de áreas rurais, quando tratar-se de loteamento para a formação de núcleos urbanos, centro comunitário de áreas rurais.

k) Declaração fornecida pela Prefeitura Municipal de que a área a ser loteada localiza-se em faixa destinada à expansão residencial e comercial ou industrial.

l) Declaração fornecida pela Prefeitura Municipal de que a área a ser loteada localiza-se em zona turística, climática, paisagística, deinstância hidro-mineral e balneária, de acordo com a Lei Municipal sobre o assunto, quando tratar-se de loteamento destinado à implantação de sítios de recreio e turismo.

m) Declaração fornecida pela Prefeitura Municipal de que na área a ser loteada, existe conforme o caso, um hotel de turismo ou de repouso, centro social e esportivo de clube de campo, funcionando regular e legalmente, quando tratar-se de loteamento para sítio de recreio e turismo.

II - De ordem técnica:

a) planta de situação do imóvel, referidas as vias públicas próximas já existentes, e o conjunto da cidade ou vila, orientação (norte magnético e verdadeiro), acidentes e detalhes importantes; escala, 1:5.000 ou 1:10.000.

b) planta planialtimétrica de levantamento topográfico de gleba com curvas de nível no mínimo de metro em metro, referida a RN (referencia de nível) fornecida pela Prefeitura, indicando com exatidão os detalhes da gleba a lotear, tais como: vias de comunicação existentes, cursos d'água, mananciais, sangas e outros acidentes naturais, bem como a localização de um ou mais RN na gleba referida ao RN inicial do loteamento. Escala 1:2.000.

c) planta geral do projeto, contendo as arruamentos, verdes, espaços reservados, lotes, obras de arte, construções existentes e demais elementos projetados, todos devidamente cotados e que permitam o completo conhecimento de Plano de loteamento. Escala 1:2.000.

d) perfis longitudinais, pelo eixo de cada uma das cias com greides existentes e do projeto. Escala horizontal a 1:2.000 e vertical 1:2000.

e) perfis transversais das vias projetadas, com a largura dos passeio faixas de rodagem, bem como as declividades, em função da pavimentação exigida para cada logradouro em número suficiente, de acordo com os acidentes do terreno. Escala 1:100.

f) perfis das praças, em dois sentidos normais. Escala 1:100 ou 1:200.

g) projeto completo da rede de distribuição de água, mostrando a fonte de abastecimento, o exame biofisioquímico, volume de descarga por hora, o sistema de tratamento, as secções das canalizações, classe dos materiais empregados, reservatórios com capacidade adequada ao loteamento e demais detalhes.

h) Projeto completo da rede de esgoto pluvial, com a diametragem das canalizações, especificações dos materiais empregados, e demais detalhes.

i) Projeto completo da rede de iluminação pública e particular, de acordo com as normas adotadas pela CEEE.

j) Projeto de obras de arte.

k) Projeto de pavimentação e classe dos materiais a serem empregados.

l) Projeto paisagísticos das praças, parques, etc..., indicando tipo de pavimentação, arborização empregada e detalhes necessários.

m) Projeto da arborização das vias de comunicações.

n) Orçamento detalhado com relação de material dos projetos apresentados.

o) Memorial descritivo, descrevendo o projeto e indicando minuciosamente: situação, denominação e características da gleba; limites e confrontantes; área total projetada e área  parcial (do conjunto de lotes, verdes, áreas reservadas a edifícios públicos e vias de comunicações), indicando a percentagem e relação total; planilha dos lotes, verdes, área reservada a edifícios públicos, quarteirões e vias de comunicações, com suas respectivas dimensões e áreas; detalhes sobre o plano de urbanização (formação do núcleo urbano, expansão residencial ou comercial, industrial, etc.), solução adotada (zoneamento, sistemas viários, verdes, etc.), relação dos projetos apresentados.

p) A Prefeitura poderá exigir ainda, além dos elementos acima, a apresentação d outras plantas, desenhos, cálculos, documentos e detalhes que julgar necessário para perfeita elucidação do projeto.

q) As plantas, desenhos, cálculos, memorial de que trata o presente artigo e seus itens, deverão ser assinados pelos interessados e por profissionais habilitados no CREA e cadastrados nesta Prefeitura.

§ Único - Os documentos de ordem legal, referidos nas letras "h", "i", "j", "l" e m só serão apresentados se o imóvel estiver localizado em zona rural.

Art. 25º - Os cursos d'água não poderão ser aterrados sem prévio consentimento do Município, nem loteados permitindo aos mesmos livre acesso.

Art. 26º - Enquanto as vias de comunicação e demais áreas do loteamento não passarem ao domínio de Município, o loteador será responsável pelos tributos incidentes.

Art. 27º - Concedido o alvará de loteamento, o loteador terá o prazo de um ano para iniciar as obras.

§ Único - Findo esse prazo sem início das obras, o loteador poderá solicitar revalidação do alvará sujeitando-se as satisfazer as exigência legais então vigentes.

Art. 28º - considerando a extensão da área a ser loteada, a administração municipal fixará o prazo para conclusão do loteamento.

§ Único - Nenhum loteamento poderá ter prazo superior a cinco anos.

Art. 29º - Não caberá ao Município nenhuma responsabilidade por eventuais diferenças que vierem a ser encontradas nas medidas dos lotes ou quarteirões.

Art. 30º - Nos contratos de promessa de compra e venda e nas escrituras de venda dos lotes, deverão ser transcritas toda as restrições estabelecidas pelo Município.

Art. 31º - A presente lei aplica-se aos loteamentos já aprovados há mais de um ano, desde que não estejam iniciados.

Art. 32º - Os loteamentos que estão sendo executado e que não forem aprovados pelo Município, poderão ser regularizados através da apresentação das plantas respectivas e garantia hipotacária a ser fixada, sempre equivalente às obras faltantes.

Art. 33º - A aprovação dos loteamentos referidos no artigo anterior somente será deferida se o loteador se comprometer, por termo expresso, a abrir as vias de comunicação, encascalhar o leito e construir os cordões no alinhamento determinado pelo Município.

§ Único - em todos os loteamentos assim regularizados, o loteador deverá transferir para o domínio do Município as ruas, áreas verdes, e áreas institucionais, bem como as benfeitorias e obras executadas.

Art. 34º - Para requererem a regularização dos loteamentos de que trata o art. 41, os interessados terão o prazo de 90 dias a contar da data da vigência desta Lei, juntando todos os documentos necessários à aprovação municipal.

§ Único - Decorrido o prazo estipulado neste artigo, serão embargadas todas as obras em execução no loteamento irregular, ficando o loteador sujeito à reparação das perdas e danos causados ao Município.

Art. 35º - a pessoa física ou jurídica de direito privado, proprietário de imóvel urbano, interessada em desmembra-lo para fins previstos nesta Lei, deverá requerer a aprovação do respectivo projeto, indicado por extenso: nacionalidade, estado civil profissão e domicilio do requerente e apresentando os seguintes documentos:

I - De ordem legal que serão os referidos nos itens "b", "e" e "f" do art. 24, relativos à documentação exigida para lotear.

II - De ordem técnica:

a) planta de situação referida às vias públicas existentes mais próximas e ao conjunto da cidade, com orientação (norte magnética ou verdadeiro), acidentes e detalhes importantes na escala de 1:5.000 ou 1:10.000.

b) planta planialtimétrica do levantamento topográfico da área, com curvas de nível mínimo de metro em metro, referida a RN (referência de nível) fornecida pela Prefeitura, indicando com exatidão os detalhes tais como: cursos d'água, manciais, sangas e outros acidentes naturais, na escala de 1:2.000.

c) memorial descritivo do projeto, indicando: situação e características do terreno, ,imites e confrontações, área total e área dos lotes, área a ser cedida à Prefeitura, quando for o caso nos terrenos desta Lei, e demais dados necessários à compreensão do projeto

Art. 36.º - Revogadas as disposições em contrário esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação:

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, AOS 20 DE MARÇO DE 1978.

BENITO BERTOLUCI

VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO

CYRO SOARES SANDER

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
